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resumo

Investindo em uma análise bibliográfica, objetivamos relacionar as noções 
de implicitude/explicitude das intertextualidades, a partir do trato dado a 
esses conceitos em Piègay-Gros (2010) e Koch (2009). A primeira divide as 
intertextualidades em: por copresença (alusão – plágio [implícitas], referências 
– citação [explícitas]) e por derivação; já a segunda estuda diversas categorias 
de intertextualidades, dentre elas as explícitas (fonte do intertexto presente) e 
as implícitas (fonte do intertexto ausente). Em Koch (2009), portanto, a noção 
de explicitude/implicitude está relacionada à presença/ausência de referência 
à autoria do texto-fonte do intertexto. Enquanto em Piègay-Gros (2010), são 
considerados fatores como marcas tipográficas e efeitos de sentidos que as 
intertextualidades acarretam.

palavras-chave: Intertextualidade. Intertextualidade explícita. Intertextualidade 
implícita. Relações intertextuais.

considerações iniciais

Temos como objetivo, neste trabalho, articular as noções de 
implicitude e explicitude que se expressam nos estudos sobre os 
processos intertextuais, abordados dentro da Linguística de Texto. 
Para tanto, embasamo-nos especialmente em Piègay-Gros (2010) 
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e em Koch (2008, 2009 e 2012), além de associar outros estudos 
a elas relacionados. As autoras dedicaram-se a refletir sobre as 
intertextualidades que promovem importantes debates sobre o seu 
caráter explícito/implícito. Entretanto, apesar de abordarem a noção 
sobre a mesma terminalidade, compreendem o fenômeno a partir de 
pressupostos diferentes – a primeira, no escopo da crítica literária, 
dando curso à formalização proposta inicialmente por Genette ([1996] 
2010), e a segunda na Linguística de Texto. Almejamos, assim, através 
de uma análise bibliográfica, investigar tais perspectivas, com foco em 
articular os pontos convergentes e divergentes entre elas.

A noção de intertextualidade nasce no escopo de estudos sobre 
vozes do discurso, sendo o termo cunhado por Kristeva, em 1974 (cf. 
KRISTEVA, 2005). A autora define tal conceito como a condição 
inerente ao texto de articular outros em torno de sua produção, aos 
moldes de uma colcha de retalhos. O texto seria, dessa maneira, a partir 
da concepção dessa estudiosa francesa, uma espécie de quebra-cabeça 
de citações. Essa concepção, por sua natureza ampla, aproxima-se do 
conceito de dialogismo debatido por Bakhtin (2003). Com efeito, ainda 
que não seja a perspectiva adotada neste artigo, não se pode negar que 
muitas abordagens sobre o fenômeno da intertextualidade acabam por 
tomá-lo sob uma dimensão dialógica.

Posteriormente, Genette (2010) tratou de analisar uma série de 
relações que se estabelecem entre um texto e outro(s), dentre as quais, a 
intertextualidade. É a partir de tal autor que tende a se estruturar a maior 
parte dos estudos que atualmente abordam a intertextualidade no escopo 
da Linguística de Texto, como Cavalcante e Brito (2011), Cavalcante 
(2012), Nobre (2014), Faria (2014), Santos (2016), Carvalho (2018). 
Para Genette (2010), intertextualidade seria, portanto, um processo que 
se dá a partir da copresença de um texto em outro, ou seja, a utilização 
por parte dos sujeitos, ao produzirem um novo texto, de um fragmento 
(definido como intertexto) de outro texto na construção de seu texto. 
Dentre os estudos que debateram a intertextualidade, desdobrando-a a 
partir de Genette (2010), encontram-se ainda os de Piègay-Gros (2010) 
e Koch (2008, 2009 e 2012), nicho em que nos embasamos para tratar 
das noções de implicitude e explicitude.

Piègay-Gros (2010), lapidando os estudos de Genette, concebe 
a intertextualidade não somente por copresença, como também por 
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derivação. Dessa maneira, pode-se compreender intertextualidade 
não somente como um processo de acionamento de partes de outro 
texto para produção de um novo, como também o movimento de 
articulação no qual um texto inteiro dá origem a outro. A autora elenca 
ainda os processos intertextuais, dividindo-os entre os que ocorrem 
por copresença e os que se dão por derivação, separando, dentro dos 
processos por copresença, os que seriam implícitos e os que seriam 
explícitos.

Koch (2008, 2009 e 2012), por sua vez, aborda diversas categorias 
no que concerne aos processos intertextuais. A autora diferencia 
as intertextualidades em estritas e amplas. As intertextualidades 
estritas estariam contidas nas intertextualidades amplas. Dentre as 
intertextualidades estritas, Koch (2008, 2009 e 2012) trata das noções 
de intertextualidades explícitas e intertextualidades implícitas. Em seus 
estudos, não percebemos a divisão de explicitude e implicitude em 
processos intertextuais, sendo tais conceitos as próprias categorias de 
análise. 

Diante dessas questões inicialmente apresentadas em torno dos 
processos intertextuais, nossa análise foca nas noções de implicitude 
e explicitude abordadas por Piègay-Gros (2010) e Koch (2008, 2009 
e 2012). O trabalho se justifica tendo em vista que busca cotejar e 
exemplificar tais noções, considerando o fato de elas aparentemente 
tratarem do mesmo fenômeno, já que são definidas pelos mesmos 
termos; porém, na realidade, observa-se que há concepções diferentes 
de explicitude e implicitude que, mesmo possuindo representações 
distintas, podem dialogar. 

Acreditamos ser possível considerar, por meio de uma revisão 
de literatura, que as concepções de intertextualidade implícita e 
intertextualidade explícita de Piègay-Gros (2010) são categorias mais 
amplas que a de Koch (2008, 2009 e 2012). Para Koch (2008, 2009 e 
2012), a implicitude ou a explicitude de um processo intertextual está 
relacionada exclusivamente à não marcação da autoria; Piègay-Gros 
(2010), todavia, não se restringe à marcação da autoria para definir sua 
concepção de implicitude e explicitude, inclusive esmiúça as categorias 
que podem ser dividas da seguinte forma, fenômenos implícitos: a 
alusão e o plágio; fenômenos explícitos: a referência e a citação.
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Com base em Gil (2002), quanto à metodologia adotada, nosso 
estudo pode ser classificado de duas maneiras: descritivo e explicativo. 
Pesquisas enquadradas nesses tipos buscam, respectivamente, realizar 
a descrição de características relativas ao objeto e explicar os fatores 
que contribuem para sua realização. Desse modo, ao longo deste artigo, 
descrevemos as noções de implicitude e explicitude relacionadas às 
intertextualidades, investigadas por Piègay-Gros (2010) e por Koch 
(2008, 2009 e 2012), explicando como cada noção se constitui, 
como os processos intertextuais a elas relacionados são manuseados 
pelos locutores e a forma de organização de tais processos. Quanto 
aos procedimentos técnicos que usamos, podemos afirmar que nossa 
análise caracteriza-se como bibliográfica, haja vista recorrermos a 
livros, artigos, teses e dissertações que possibilitam investigar e discutir 
a temática, assinalando convergências e divergências entre as noções 
das autoras, de modo a apontar caminhos para avanços na discussão.

a noção de implicitude e explicitude em piègay-gros 

o ponto de partida, a intertextualidade: de genette a piègay-gros

Piègay-Gros (2010), retomando Genette (2010), redefine o 
conceito mais amplo que o autor tratou como transtextualidade. Para 
Genette (2010), as relações transtextuais diziam respeito às múltiplas 
relações que um texto possui com outros (ou mesmo com suas 
partes) que são assim divididas: intertextualidade, paratextualidade, 
metatextualidade, arquitextualidade e hipertextualidade. Essa noção 
distancia-se um pouco da concepção de texto como unidade de sentido e 
evento comunicativo, advogada na contemporaneidade pela Linguística 
de Texto, especialmente por estar relacionada à noção de texto literário. 
Portanto, no caso de um romance, para exemplificar, o texto não seria 
a obra como um todo, mas a parte em que efetivamente se desenrola 
o enredo, sendo excluídos, assim, por exemplo, o título, as notas de 
rodapé, os comentários do editor ou do próprio escritor contidos na 
obra, entre outras partes – do texto ou que provêm do texto.

No que concerne à intertextualidade, Genette (2010) a definiu 
como “[...] a relação de copresença entre dois ou vários textos, isto é, 
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essencialmente e mais frequentemente, como a presença efetiva de um 
texto em outro.” (p. 12). Conforme o autor, essa categoria é subdividida 
em sua forma mais canônica, a citação, empréstimo declarado e literal, 
e em sua forma menos canônica, o plágio, empréstimo não declarado 
e literal; além desses, temos um processo no qual, de maneira menos 
explícita, um texto remete a outro texto: a alusão.

A paratextualidade, para o autor, diz respeito à relação que um 
texto possui com seus “paratextos”, ou seja, os demais textos que 
circundam o texto principal – como no exemplo sugerido, o enredo do 
romance, sendo o que o autor define como o “texto propriamente dito” 
(p. 13). São considerados paratextos para Genette (2010) o título, o 
subtítulo, os prefácios, as notas de rodapé, a capa, a orelha do livro etc.

Para tratar da relação de um texto com os comentários a ele 
relacionados, Genette (2010) define a metatextualidade. O comentário, 
para o autor, seria essa transcendência na qual “[...] se une um texto a 
outro texto do qual ele fala, sem necessariamente citá-lo (convocá-lo), 
até mesmo, em último caso sem nomeá-lo [...]” (p. 15). Conforme o 
teórico destaca, tal transtextualidade é comumente acionada na crítica 
literária.

Genette (2010) trata de abordar ainda a arquitextualidade. Essa 
categoria nos parece interessante, tendo em vista ser a responsável por 
abarcar a construção e identificação do que compreendemos por gêneros 
textuais. Essa relação pode estar contida na própria composição do 
texto (gênero), ou, conforme nos destaca o autor, no título, a exemplo 
de alguns poemas, ensaios, romances etc. (ex.: Soneto da Fidelidade). 
Como se pode perceber, apesar de invocar o título para explicação da 
arquitextualidade, essa categoria se distancia da paratextualidade, pois 
é uma relação transtextual mais ampla, não sendo somente uma relação 
entre obra e título (ou entre todo e parte), mas entre obra, título e gênero, 
ou entre obra e gênero, diretamente.

Por último, Genette (2010) nos aponta a hipertextualidade. Tal 
transcendência merece atenção, pois ela, juntamente à intertextualidade, 
é rearticulada por Piègay-Gros (2010). Seria, portanto, para o 
pesquisador, “toda relação que une um texto B (que chamarei de 
hipertexto) a um texto anterior A (que, naturalmente, chamarei de 
hipotexto) do qual ele brota de uma forma que não é a do comentário.” 
(p. 16. Grifos do autor). Resumidamente, a hipertextualidade define o 
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movimento de geração de um texto a partir de outro, como ocorre em 
resumos, resenhas, paródias, imitações de estilo e em outros tipos de 
texto.

A hipertextualidade divide-se em imitação e transformação, 
sendo subdividida em imitação: pastiche (em regime lúdico), charge (em 
regime satírico) e forjação (em regime sério); transformação: paródia 
(em regime lúdico), travestimento (em regime satírico) e transposição 
(em regime sério). O autor, assim afirma:

[...] adoto o termo geral transformação para abranger os dois primei-
ros gêneros [paródia e travestimento], que diferem sobretudo pelo 
grau de deformação aplicado ao hipotexto, e o termo imitação para 
abranger os dois últimos [charge pastiche], que só diferem por sua 
função e seu grau de exacerbação estilística. (p. 37. Grifos do autor).

Essa última categoria (hipertextualidade) foi chamada por 
Piègay-Gros (2010) de derivação. A autora, ao redefinir o que Genette 
(2010) chamou de transtextualidades, deixa de lado os conceitos de 
paratextualidade, metatextualidade e arquitextualidade, passando a 
compreender intertextualidade como não somente uma relação de 
copresença entre textos, mas também como uma relação de derivação. 
A partir de tal perspectiva, podemos considerar intertexto não somente o 
movimento de acionar um intertexto ao longo da produção de um novo 
texto (como nas citações), mas também o movimento de geração de um 
texto a partir de outro, sem que trechos específicos sejam captados ou 
subvertidos.

Piègay-Gros (2010) mantém como processos intertextuais por 
copresença a citação, o plágio e a alusão, acrescentando, junto desses, a 
referência. A intertextualidade por copresença poderia dar-se, portanto, 
de maneira implícita, ocorrendo a alusão e o plágio, ou de maneira 
explícita, ocorrendo a citação e a referência. A noção de implicitude 
aqui, apesar de não negar questões de presença/ausência de autoria, 
não pode ser resumida a ela, tendo em vista que, no caso da alusão, 
por exemplo, o que a caracteriza é que remete de forma velada a outro 
texto. O que pode, por sua vez, de maneira consecutiva, fazer emergir 
ou não as relações de autoria. O foco é, portanto, não a marcação da 
autoria, mas sim a construção do processo intertextual que se constituirá 
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estando presente ou ausente a autoria. Passemos agora a explorar os 
quatro processos intertextuais apontados pela autora, a saber: a alusão, 
o plágio, a citação e a referência.

a alusão

Dentre os processos intertextuais implícitos, a alusão é o que ocorre 
de maneira mais sutil. A tendência é que tal tipo de intertextualidade 
se realize por meio da apresentação de pistas que atuarão em diálogo 
com a memória do leitor/ouvinte, tornando possível a recuperação do 
processo intertextual. Piègay-Gros (2010, p. 226), assim a define, “A 
alusão é também muitas vezes comparada à citação, mas por motivos 
completamente diferentes: já que ela não é nem literal nem explícita, 
pode parecer mais discreta e mais sutil.”.

Além de ser confundida com a citação, conforme aponta a 
autora no trecho em destaque, a alusão pode ser associada também à 
intertextualidade por referência. Isso se dá, pois uma das pistas deixadas 
por uma alusão pode ser a referência que essa faz a outro texto. Quando 
realizada por meio da alusão, a referência, porém, tende a não ser tão 
explícita. Parece-nos possível também que ambos os fenômenos, em 
alguns casos, ocorram em concomitância. É possível se questionar 
ainda, conforme Cavalcante; Brito (2011), até que ponto as marcas do 
próprio fenômeno alusivo não o tornariam um processo intertextual 
explícito, colocando em xeque a dualidade: explícito x implícito e 
possibilitando-nos pensar marcas para além das tipográficas canônicas.

A não recuperação da alusão por parte dos interlocutores, por 
sua vez, não torna impossível que o sentido do texto seja construído. 
Porém, determinados objetivos do produtor do texto, almejados juntos 
ao uso da alusão, podem não ser alcançados com totalidade, caso 
os interlocutores não recuperem o texto-fonte da alusão. Exemplo 
disso pode ser percebido quando a alusão é utilizada com propósito 
argumentativo, conforme apontam Brito; Falcão; Souza Santos (2017).

Por se tratar de uma pesquisadora que voltava seus estudos para a 
literatura, a alusão, em Piègay-Gros (2010), é considerada um processo 
intertextual por copresença, não sendo possível analisar os casos em 
que um texto inteiro alude a outro, visto que essa alusão não é centrada 
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somente num trecho. Isso ocorre com frequência em textos imagéticos, 
ou verbo-imagéticos, conforme considerou Carvalho (2018). O exemplo 
a seguir, todavia, apresenta um caso de alusão em texto verbal, sendo 
realizada e por nós analisada aos moldes do conceito a partir do trato 
dado em Piègay-Gros (2010).

Carlos (2007), ao analisar os processos intertextuais e as relações 
interdiscursivas presentes nas canções de Belchior, faz comentários 
sobre a canção “Coração Selvagem”. Conforme a pesquisadora, 
podemos encontrar nela a ocorrência de alusão à canção “As curvas 
da estrada de Santos”, de Roberto Carlos e Erasmo Carlos. Vejamos 
(Figura 1):

Figura 1 – alusão entre as canções “As curvAs dA estrAdA de sAntos” e 
“corAção selvAgem”. 

Fonte: elaboração própria (2018).
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Notamos que, na canção de Belchior, o eu-lírico apresenta a 
possibilidade de que sua morte seja jovem, em uma curva qualquer. 
Pode-se analisar a relação que tal trecho tece com a canção de Roberto 
Carlos e Erasmo Carlos (mais precisamente com o trecho em destaque), 
considerando o fato de a canção desses autores tratar de relações 
amorosas e de como o eu-lírico descarrega seus conflitos ao transitar 
pelas “curvas da estrada de Santos”, podendo representar, tal trânsito, 
o seu eu recalcado.

Na canção de Belchior, essa alusão atende sobretudo a um caráter 
lúdico, poético. Tal prática parece-nos comum em produções musicais 
brasileiras, especialmente pertencentes à MPB. Entretanto, até mesmo a 
ludicidade pode carregar traços argumentativos menos marcados; como 
na canção, em que podemos interpretar que um dos propósitos do eu ao 
aludir é apresentar ao outro seu caráter efêmero (ou mesmo convencê-
lo da efemeridade que habita em si). Os produtores de texto, ao se 
utilizarem da alusão, por vezes, aparentam a construção de uma certa 
erudição (BRITO; FALCÃO; SOUZA SANTOS, 2017). A erudição, 
por sua vez, pode-se construir por meio do recurso lúdico e representa 
um ethos a ser respeitado.

o plágio

O plágio é um processo intertextual de complexa caracterização. 
Essa prática é geralmente associada a roubo ou furto de texto, ideias e 
outras produções, como melodias, encenações, programas de televisão, 
dentre outras práticas sociais. A partir de tal perspectiva, Piègay-Gros 
(2010) assim o definiu, dentro das práticas intertextuais por copresença:

O Plágio está para a intertextualidade implícita, assim como a ci-
tação está para a intertextualidade explícita. Ele se define assim, 
de maneira resumida, mas precisa, como uma citação não marcada.  
Plagiar uma obra é, então, citar uma passagem dela, sem informar 
que não somos o seu autor. As metáforas habituais do plágio são o 
furto e o roubo; o plágio será tanto mais condenável quanto mais 
literal e longa for a repetição da passagem. (p. 224/225).

Como notamos na citação apresentada, a autora francesa define 
o plágio como uma citação que não apresenta marcas tipográficas 
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que venham a indicar o processo como uma citação, propriamente 
dita. Ele ocorre, portanto, devido a essa não marcação tipográfica, de 
maneira implícita, para Piègay-Gros (2010). A não marcação da autoria 
acarretaria uma reprodução, ou apropriação do texto ali presente que, 
devido às questões autorais, podem receber sanções sociais diversas. 
Souza Santos (2018) considera que tais sanções tendem a variar 
conforme o domínio discursivo (ou mais especificamente, conforme o 
gênero discursivo) em que tal prática é inserida, haja vista o fato de 
ela afetar as normas de circulação dos textos; em gêneros primários, 
por exemplo, a reprodução – apropriação de textos tende a não ser tão 
coibida quanto em gêneros secundários. O pesquisador destaca ainda 
que o plágio pode não ser sempre uma reprodução literal, incidindo 
sobre ele, com propósito de não tornar tão clara a interlocutores sua 
percepção, camuflagens de “ordem linguística” (KOCH, 2009, p. 147). 

É importante destacar que tal conceito surgiu na Roma Antiga, 
representando o ato de se apropriar de homens livres ou escravos 
libertos. Entre os séculos XVII e XIX, entretanto, passou a ganhar uma 
significação próxima à atual. Tal ressignificação está diretamente ligada 
ao processo de criação e popularização da imprensa. A percepção de 
que ideias, ou as suas “materializações” em obras (textos), possibilitava 
o ganho monetário, fez se erguer densas relações de poder entre autor 
e obra, tão bem refletidas em Barthes (2004 [1988]) e Foucault (2001 
[1969]). As análises de tais relações de poder são fundamentais para a 
compreensão do fenômeno e o desenvolvimento de estudos em torno 
da temática. Devido a questões jurídicas, exemplificar a ocorrência do 
fenômeno se torna ato delicado.

Devido às relações sociais de poder que acabam colocando 
o plágio em contestação, essa prática social vem sendo analisada de 
maneira quase unânime no direito, à luz do direito autoral. Entretanto, 
estudos como o de Christofe (1996) e Souza Santos (2018) assumem 
a possibilidade de investigá-lo sob a perspectiva da Linguística. Um 
questionamento iniciado em Nobre (2014), e reforçado por nós, é o de 
que se o plágio, sendo observado na condição de prática intertextual, 
demandaria unicamente movimentos intertextuais por copresença. O 
que nossos estudos têm mostrado é que ele pode também incorporar 
movimentos das intertextualidades por derivação, condição na qual 
talvez haja mais possibilidades de investigação a respeito da prática, 
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que quando o observamos como uma copresença (percepção um pouco 
mais restrita, da maneira que fez Piègay-Gros [2010]).

a citação

Como a forma mais canônica de intertextualidade, a citação é, 
provavelmente, o mecanismo intertextual mais reconhecido como 
tal. Ela é corriqueiramente utilizada no meio científico, jurídico e 
jornalístico, por exemplo, quando se deseja mencionar fala de atores 
sociais, ou mesmo trechos de textos; comumente tal acionamento tem 
propósito de reforço à argumentação de quem aciona. Sua ocorrência 
dá-se, mais frequentemente, por meio de uma reprodução literal e 
demarcada tipograficamente do trecho de um texto em outro texto. 
Piègay-Gros (2010) assim considera:

A citação aparece legitimamente como a forma emblemática da in-
tertextualidade: ela torna visível a inserção de um texto no outro. 
Os códigos tipográficos – deslocamento da citação, emprego de ca-
racteres em itálico ou aspas... - materializam essa heterogeneidade. 
(p. 220).

O que nos parece mais notável nessa consideração da autora 
francesa é o fato de ela associar a citação especialmente à sua marcação 
tipográfica, o que ocasiona certa ruptura na linearidade do texto vigente 
em que se coloca a citação. Essa demarcação da heterogeneidade da 
língua, conforme Authier-Revuz (1990), realça uma ilusão necessária 
dos sujeitos de serem donos dos próprios dizeres, quando na verdade 
esses se constroem de vozes discursivas ideológicas, sociais e dos 
próprios inconscientes dos produtores.

Em Koch (2008, 2009 e 2012), uma citação é considerada 
intertextualidade explícita tendo em vista vir acompanhada da referência 
ao texto-fonte do qual teria sido retirado o intertexto. Em Piègay-Gros 
(2010), notamos que esse teor de explicitude relacionado à citação não 
se dá, haja vista somente a referência à autoria, que pode inclusive 
não aparecer, mas sim à marcação tipográfica contida nesse processo 
intertextual e à quebra na linearidade textualmente construída. 

Outra questão importante relacionada a esse processo intertextual, 
conforme destaca Piègay-Gros (2010), é a sua função de autoridade. 
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Perelman e Tyteca (2005) definem tal movimento argumentativo 
como argumento de prestígio. Ele ocorre, como podemos perceber, em 
textos diversos, na utilização de uma citação, ao se acionar o texto de 
outro sujeito geralmente com objetivo de legitimar o que se diz. Essa 
função de autoridade está diretamente ligada às funções de captação e 
subversão contidas nos processos intertextuais, que de maneira latente 
tende a ocorrer na citação. Analisemos um exemplo (Figura 2).

A reportagem a seguir foi retirada do jornal Poder 360. Ela 
informa sobre entrevista concedida pelo então candidato Jair Bolsonaro 
à GloboNews, no dia 04 de agosto de 2018. Um dos pontos mais 
repercutidos da entrevista foi a citação que ele realizou do editorial de 
07 de outubro de 1984, do jornal O Globo, no qual o periódico prestava 
apoio ao governo ditatorial brasileiro.

Figura 2 – o uso da citação.
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Fonte: Disponível em: https://www.poder360.com.br/eleicoes/bolsonaro-cita-apoio-da-globo-ao-
-golpe-de-64-e-tv-responde-com-editorial/. Acesso em: 05 ago. 2018

Bolsonaro é comumente apontado como um político polêmico, em 
consequência das opiniões que profere e as causas que defende. Dentre 
as pautas que debate estão: a extinção do estatuto do desarmamento, a 
militarização das entidades públicas, a privatização de maior parte das 
funções do estado e o apoio à ditadura militar brasileira. Bolsonaro, 
além de tais ideias, faz corriqueiramente pronunciamentos que tendem 
à ofensividade contra grupos socialmente minoritários, como negros, 
mulheres, indígenas e à comunidade LGBT.

Na notícia em questão, o político cita editorial do O Globo, ao 
ser perguntado pelo entrevistador se o país teria passado, ou não, por 
uma ditadura (trecho retratado no 4º parágrafo da reportagem, por nós 
colocado em destaque). Como um mecanismo de defesa à sua opinião, 
realçando que não estaria sozinho em torno dessa perspectiva, Bolsonaro 
cita a posição já assumida pela Rede Globo, expondo nacionalmente 
na própria emissora, que ela teria também apoiado e feito parte de tal 
período do país, podendo se considerar, consecutivamente, uma atitude 
hipócrita questionar a posição do candidato de defesa à ditadura.

https://www.poder360.com.br/eleicoes/bolsonaro-cita-apoio-da-globo-ao-golpe-de-64-e-tv-responde-com-editorial/
https://www.poder360.com.br/eleicoes/bolsonaro-cita-apoio-da-globo-ao-golpe-de-64-e-tv-responde-com-editorial/
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O apoio ao governo militar pode ser interpretado por parte 
dos brasileiros como um ato absurdo, que vem sendo combatido 
há anos, tendo em vista a repressão provocada por tal período à 
organização e manifestação política, ocasionando efeitos devastadores 
em diversos setores da sociedade, como à educação, à economia e à 
assistência básica. Ao citar o editorial da Rede Globo, Bolsonaro busca 
compartilhar com a emissora sua posição, na tentativa de se resguardar 
do ato possivelmente absurdo que seria apoiar uma ditadura. O político 
busca ainda blindar-se da temática, uma vez que deixa claro para seus 
interlocutores que a emissora para a qual concede a entrevista não 
poderia julgá-lo, pois teria também apoiado tal momento obscuro para 
o país. Assim, o prosseguimento da temática ao longo da entrevista 
poderia constranger o grupo de televisão.

A resposta da rede jornalística veio ao final do programa, quando a 
entrevistadora Miriam Leitão leu pronunciamento oficial da Rede Globo 
sobre o acontecido. Durante o pronunciamento, há citação de outro 
editorial, publicado em 30 de agosto de 2013. Conforme a jornalista, 
nele constaria admissão do erro que foi o fato de a emissora ter apoiado 
a ditadura militar brasileira. Com tal movimento argumentativo, o 
pronunciamento reforça o quão contraditório à democracia é o apoio 
a um regime ditatorial, apontando ser absurda a posição ideológica 
defendida por aquela figura pública que concede a entrevista.

Como se pode notar, a função argumentativa da citação pode 
provocar o efeito de legitimar, inclusive, opiniões não bem-vistas 
socialmente. Ao se acionar uma entidade na posição de autoridade, o 
texto em que se insere a citação pode passar a captar as informações 
contidas na citação, tirando a opinião do locutor da possível situação de 
isolamento em que poderia se encontrar.

a referência

Esse processo intertextual, para Piègay-Gros (2010), é tal qual 
a citação uma forma explícita de intertextualidade por copresença. O 
interessante é que, apesar de ser um processo intertextual explícito, ele 
não apresenta diretamente o texto acionado. A autora assim expõe:
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A referência, como a citação, é uma forma explícita de intertex-
tualidade. Mas ela não expõe o outro texto ao qual nos remete. É, 
portanto, uma relação in absentia que ela estabelece. É por isso que 
ela é privilegiada sempre que for o caso apenas de remeter o leitor 
a um texto, sem citar o texto literalmente. (p. 223. grifo da autora). 

Esse processo apresenta proximidade com a alusão, como tem 
apontado Carvalho (2018), apesar de a alusão encontrar-se no espectro 
de copresença implícita. A diferença é, portanto, a nosso ver, o fato 
de que explicitamente a referência coloca o trecho de um texto em 
prol da construção de outro, por meio de paráfrases, citações indiretas, 
por exemplo, não se constituindo como citação, colocação literal e 
demarcada, ou mesmo como uma alusão, que ganha força a partir da 
memória do leitor. A referência acontece ainda quando, por exemplo, 
é feita menção ao personagem ou ao contexto de uma obra, sem que a 
obra seja efetivamente citada.

Consideramos importante destacar que a referência, apesar de ter 
sido colocada como um fenômeno intertextual em Piègay-Gros (2010), 
não se confunde com o conceito abordado nos estudos da referenciação. 
A intertextualidade pode, contudo, em determinados casos, servir à 
categorização e recategorização de determinados referentes ao logo de 
um texto, quando se aciona intertextualmente o referente de outro texto, 
para a categorização/recategorização de um novo, no texto que se tece.

Dentro das relações intertextuais, a referência pode também ser 
concebida como um instrumento que permite a construção dos demais 
fenômenos tratados em Piègay-Gros (2010). Por exemplo, chamamos 
de citação um processo intertextual cuja referência encontra-
se devidamente colocada; a ausência de tal referência, tornando 
consequente a reprodução e apropriação do texto “citado”, leva-nos ao 
plágio, em um movimento em que a referência, apesar de ausente, é 
retomada na memória do leitor; sem que haja apropriação ou reprodução 
do texto retomado, deparamo-nos com a alusão.

A referência como prática intertextual é corriqueiramente 
utilizada em canções e poemas, é o que podemos notar na canção “Eu 
nasci há dez mil anos atrás”, de Raul Seixas. Por diversos momentos, 
o texto aciona outros sem que tal texto seja exposto de maneira literal. 
Vejamos em (3):
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Figura 3 – referência na canção “eu nAsci há dez mil Anos Atrás”.

Fonte: Disponível em: https://www.vagalume.com.br/raul-seixas/eu-nasci-ha-dez-mil-anos-atras.
html. Acesso em: 05 ago. 2018.

A canção conta a vivência de um “velho” que teria nascido há 
séculos, e, assim, vivenciado diversos acontecimentos históricos. Para 
a construção desse enredo, o produtor do texto aciona diversas vezes 
o processo definido por Piègay-Gros (2010) como intertextualidade 
por referência, tal qual nos trechos em destaque, ao longo da terceira 
estrofe.

Notamos que episódios narrados ao longo do texto bíblico cristão 
são acionados intertextualmente, como a crucificação de Jesus, em Israel, 
a abertura do mar vermelho por Moisés, e seu cruzamento através dele 
com o povo israelita, além da traição de Pedro, apóstolo, a Jesus, antes de 
sua crucificação. Porém, a bíblia não é citada, diretamente, além de não 
haver qualquer marcação tipográfica que realce aquela intertextualidade 
(a não ser a ocorrência do próprio processo intertextual).

Os acontecimentos narrados por meio da crença judaico-cristã não 
são definidos como fatos históricos, estando contidos no texto bíblico 

https://www.vagalume.com.br/raul-seixas/eu-nasci-ha-dez-mil-anos-atras.html
https://www.vagalume.com.br/raul-seixas/eu-nasci-ha-dez-mil-anos-atras.html
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e nos inúmeros hipertextos (GENETTE, 2010) dela derivados. Dessa 
maneira, as referências feitas na música a tais situações apresentam 
claramente relação com a bíblia, que tende a ser recuperada pelo leitor/
ouvinte ao ter contato com a canção, haja vista ter sido ela construída e 
propagada em um país (o Brasil) em que 86,6% da população é cristã, 
possuindo, supostamente, conhecimento sobre seu livro sagrado.

a noção de implicitude e explicitude em Koch 

Nos trabalhos de Koch (2008, 2009 e 2012), conforme nos orienta 
Nobre (2014), é possível deparar com diversas categorias intertextuais tratadas 
pela autora. Inicialmente, a pesquisadora dicotomiza a intertextualidade em 
estritas e amplas. Aquelas correspondem as que, de maneira mais comum, 
são abordadas nos estudos atuais sobre intertextualidade na Linguística 
de Texto, considerando relações efetivas entre textos; essas, por sua vez, 
são utilizadas para descrever o conceito de maneira mais próxima ao do 
dialogismo bakhtiniano, como na abordagem de Kristeva (2005).

Koch (2008) pauta ainda a existência de uma intertextualidade 
temática. Essa categoria daria conta de abordar as relações existentes 
entre as mesmas temáticas que circundam os textos. A intertextualidade 
temática ocorre geralmente entre textos de mesma realidade social, por 
exemplo, em produções partilhadas entre áreas científicas, ou entre 
setores de trabalho, assim como é recorrente que se encontre também 
em textos pertencentes aos mesmos gêneros textuais.

Outra categoria que pode ter relações com os gêneros textuais é a 
de intertextualidade estilística. Para a autora, essa ocorre principalmente 
devido à estrutura dos textos, que nos permite uma associação entre 
estilos. Para além da associação estrutural inerente aos gêneros, 
destacamos também que essa ocorre no compartilhamento de estilos de 
textos pertencentes a um gênero específico, não sendo, necessariamente, 
aquele estilo partilhado por todos os textos do respectivo gênero. Pode-
se notar tal prática corriqueiramente em redações do Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), em que se utiliza de “fórmulas prontas” para 
alcançar nota máxima, ou seja, utiliza-se de estruturas textuais (estilos) 
que atendam às competências cobradas na avaliação. Tais estruturas 
não correspondem ao gênero, sendo apenas uma ocorrência dele.
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Temos ainda, em Koch (2008), a conceituação das 
intertextualidades intergenérica e tipológica. A intertextualidade 
intergenérica corresponde às relações claramente notáveis que os textos 
de um gênero possuem entre si. Tal relação é o que possibilita um 
gênero ser compreendido como tal. Diferentemente da intertextualidade 
temática e da intertextualidade estilística, que podem ser compartilhadas 
com textos de gêneros distintos, a intertextualidade intergenérica 
corresponde às características compartilhadas por textos enquadrados 
como um gênero específico. A tipológica, por sua vez, diz respeito à 
estrutura linguística compartilhada entre textos de uma mesma tipologia 
textual. Também não se confunde com a intergenérica, pois extrapola 
o âmbito do gênero, podendo ser encontrada em textos de gêneros 
distintos, atrelada ao conceito de “tipologia textual” (cf. ADAM, 2008).

Ao lado dessas categorias abordadas por Koch, temos ainda 
as noções de intertextualidade explícita e intertextualidade implícita, 
conceitos que são de interesse mais específico de nosso trabalho. Tais 
noções, apesar de receberem a mesma denominação dicotômica dada 
por Piègay-Gros (2010) aos processos intertextuais por copresença, 
não se confundem com eles. Sobre a intertextualidade implícita, Koch 
nos diz que “[...] ocorre sem citação expressa da fonte, cabendo ao 
interlocutor recuperá-la na memória para construir o sentido do texto, 
como nas alusões, na paródia, em certos tipos de paráfrases e ironias.” 
(KOCH, 2012, p. 92, grifo da autora). Quanto à intertextualidade 
explícita, temos:

A intertextualidade será explícita quando, no próprio texto, é feita a 
menção da fonte do intertexto, como acontece nas citações, referên-
cias, menções resumos, resenhas e traduções, na argumentação por 
recurso à autoridade, em como, em se tratando de situações face a 
face, nas retomadas do texto do parceiro, para encadear sobre ele ou 
contraditá-lo. (KOCH, 2009, p.146).

Como podemos notar, as noções de implicitude e explicitude 
em Koch relacionam-se diretamente à presença ou ausência da fonte 
do texto a que remete o intertexto. Para a autora, a não recuperação 
da fonte, em casos de intertextualidade implícita, pode, inclusive, 
comprometer a interpretação do texto em que se insere o intertexto. Tal 
noção, entretanto, encontra-se contestada em Santos (2016), ao abordar 
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essa categoria em pronunciamentos políticos, tornando claro que, em 
alguns casos, a não recuperação da fonte, além de não desejada pelo 
produtor que aciona o intertexto, não compromete a interpretação, pelo 
interlocutor, do texto em que se insere o intertexto.

Koch (2009) chega a dar exemplos de formas nas quais podemos 
perceber a ocorrência de intertextualidades explícitas: “citações, 
referências, menções resumos, resenhas e traduções, na argumentação 
por recurso à autoridade, em como, em se tratando de situações face a 
face” (p. 146), e exemplos nos quais percebemos as intertextualidades 
implícitas “nas alusões, na paródia, em certos tipos de paráfrases e 
ironias” (KOCH, 2012, p. 92). A autora, entretanto, não se restringe 
como fez Piègay-Gros (2010) ao tratar das intertextualidades por 
copresença, referindo-se às paráfrases (processo não descrito nas 
copresenças, por Piègay-Gros [2010]), e às paródias (processo descrito 
dentro das relações de derivação). Ela exemplifica ainda com processos 
não intertextuais, precisamente, como as ironias e interações face a face.

É importante considerar que, em Piègay-Gros (2010), as noções 
de implicitude e explicitude estão relacionadas não somente à presença 
da fonte remetendo ao produtor do texto transformado em intertexto, 
mas também a outras marcas intertextuais, como no caso da alusão. 
Nos casos das referências, por exemplo, a explicitude é considerada não 
pela presença da fonte, mas por ser possível uma relação direta entre o 
intertexto e o texto de onde foi retirado o intertexto. Na citação considera-
se a presença de marcas tipográficas para aferir seu caráter explícito. 
Esses dois últimos processos intertextuais (referência e citação), em 
Koch (2008, 2009 e 2012), poderiam ganhar, consecutivamente, o ar 
de intertextos implícitos, já que nem sempre se organizam com menção 
expressa ao texto-fonte. Koch (2008, 2009 e 2012), todavia, não teve 
como objetivo de seu estudo subdividir os processos intertextuais 
explícitos e implícitos, como fez Piègay-Gros (2010).

articulando conceitos

Como podemos analisar, a noção de implicitude e explicitude de 
Piègay-Gros (2010) apresenta-se como sendo mais ampla que o trato a 
esses conceitos dado por Koch (2008, 2009 e 2012). Isso se torna mais 
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claro ao percebemos que, para a autora francesa, ambos os conceitos 
são divididos em objetos de análise mais pontuais, que são: a citação, 
a referência, a alusão e o plágio. O mesmo não ocorre nas ponderações 
da autora brasileira.

Em Koch (2008, 2009 e 2012), as noções de intertextualidade 
implícita e intertextualidade explícita estão estritamente ligadas à 
marcação, ou não, da autoria. Ao refletirmos sobre a afirmação da 
pesquisadora de que, estando ausente a autoria, o leitor deve trabalhar 
para recuperá-la na memória, e que a não recuperação faz com que 
o sentido do texto não seja construído, podemos considerar que tal 
movimento intertextual está, dentro do texto em que insere, sendo 
usado diretamente em uma captação ou em uma subversão em torno da 
construção da orientação discursiva do produtor do texto. 

Essa noção de implicitude, assim, pode aproximar-se da alusão, 
investigada por Piègay-Gros (2010), mas distancia-se da noção de 
plágio, também colocada por Piègay-Gros (2010) no bojo das relações 
intertextuais de copresença implícitas. A realização do plágio tende a não 
produzir no texto os movimentos de captação ou subversão, conforme 
Nobre (2014), já que o que ocorre é, comumente, a reprodução de 
trecho de determinado texto (ou mesmo o texto em sua totalidade), e/ou 
a apropriação de estilos textuais, ou de sentidos.

O estudo de Santos (2016), sobre as intertextualidades explícitas 
e implícitas no discurso político, deixa claro que a não recuperação 
na memória do leitor/ouvinte da fonte do intertexto pode não acarretar 
danos à interpretação do sentido, sendo, muitas vezes, esperado pelo 
produtor do texto, inclusive, que a recuperação da fonte do intertexto não 
seja realmente estabelecida. Vejamos um exemplo (Figura 4) de como 
a implicitude, vista na concepção de Koch (2008, 2009 e 2012) pode 
ocorrer em um pronunciamento político, com o trecho do “Discurso da 
Sessão de Posse, no Congresso Nacional”, proferido pelo presidente 
Luís Inácio Lula da Silva, em 1° de janeiro de 2003.
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Figura 4 – trecho do discurso de posse do presidente lula.

Fonte: Brasil. Presidente (2003 -: Lula). Discursos selecionados do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. – Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2008. Grifos nossos.

Os trechos destacados do pronunciamento do presidente Lula 
em sua posse (2003) podem ser considerados intertextualidades 
implícitas, dentro da noção analisada por Koch (2008, 2009 e 2012). 
Nossa afirmação considera que dados como os apresentados, tal qual 
fatos históricos e dados quantitativos, ou estatísticos, por exemplo, 
tendem a não se construírem no texto do produtor a partir de sua própria 
percepção do mundo. Eles pressupõem análises ou estudos prévios para 
que possam ser afirmados. Lula, entretanto, não apresenta diretamente 
a fonte de onde teriam sido retirados tais intertextos.

A não aparição do texto-fonte (ou impossibilidade de recuperá-lo 
diretamente) pode refutar, inclusive, a noção de intertextualidade (que, 
com base em Nobre [2014], não deve ser confundida com conhecimento 
de mundo). Nossa interpretação de Koch (2008, 2009 e 2012), portanto, 
leva em consideração o espaço dado, nas análises da autora, a uma 
noção mais ampla de intertextualidade. Cabe questionar ainda quais 
seriam, entretanto, os limites das relações entre textos denomináveis 
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de intertextualidade. O que efetivamente pode ser considerado texto ou 
supor-se texto, aceitando-se, assim, a possibilidade de haver, mesmo 
que não expressa, a relação entre o texto que se estrutura e outro, 
aparente, mas não explícito? Podemos encontrar algumas reflexões 
sobre essas questões em Carvalho (2018). Cabe destacar, entretanto, 
que são colocações a serem refletidas e aprofundadas em estudos da 
Linguística de Texto.

Nós, como leitores/ouvintes desse pronunciamento, tendemos a 
não recuperar com exatidão a fonte dos textos que teriam servido de 
base para essas intertextualidades implícitas. Contudo, não deixamos 
de construir o sentido do texto em questão (como se pode supor que 
aconteceria com base na leitura de Koch [2008, 2009 e 2012]). Isso se 
deve, em partes, ao fato de o pronunciamento proferido não dar margem 
a essas necessidades. A possível construção que se dá em torno desse 
discurso é: Lula se encontra na situação de um político que acaba de 
ser eleito presidente de uma nação, ele a conhece, por vivência e por 
ter pesquisado e/ou estudado seu país, portanto a informação, apesar 
não vir vinculada a uma fonte, pode ser concebida como verídica ou 
plausível. Tal construção é favorável à imagem do presidente; indicando 
a possibilidade de ser, inclusive, esperada por ele, e pelos que auxiliaram 
a produção de seu discurso, ao realizar tal movimento intertextual.

No primeiro parágrafo uma informação histórica é apresentada, 
ressaltando a grandeza do povo brasileiro. Ela é colocada no texto não 
de maneira aleatória, mas reforça o chamado realizado por Lula, no 
mesmo parágrafo, para que o povo, junto de seu governo, lute contra a 
fome. Temos, aí, o movimento de captação. 

No segundo e no terceiro parágrafos, informações implícitas 
mútuas se embasam para a construção da argumentação contida no 
texto. Ao mesmo tempo em que afirma que o país, mesmo tendo se 
deparado com situações tão gloriosas, como os tempos do ouro e da 
cana, a abolição da escravatura, ou a industrialização, não conseguiu 
combater a fome. A perspectiva de Lula é que tal momento é finalmente 
chegado, um período glorioso, sua vitória se soma ao desafio que ele 
venceria: o de combater a fome no Brasil.

Como notamos, no que tange ao pronunciamento político, 
a intertextualidade implícita dilui-se ao longo do texto construído, 
reforçando o ethos de autoridade do político em questão. Os movimentos 
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de captação a elas relacionados fazem com que essas implicitudes 
acabem não se confundido com casos de plágio, conforme o conceito 
tratado por Piègay-Gros (2010). Em casos de plágio geralmente tais 
movimentos são anulados. Koch (2009) considera ainda que a captação 
pode, na verdade, não ser anulada, mas feita em nível tão imbricado ao 
texto ao qual se relaciona que pode se tornar imperceptível (sendo esse 
o mais provável propósito do produtor do texto-plágio).

Quanto à concepção de explicitude de Koch (2008, 2009 e 2012), 
essa corresponde de maneira mais precisa ao que Piègay-Gros (2010) 
abordou como citação que, como aponta estudos avulsos em torno da 
intertextualidade, pode se dar de maneira direta ou indireta. A explicitude 
em Piègay-Gros (2010) pode ser expressa não apenas pela referência, 
tal qual ocorre no conceito abordado pela pesquisadora brasileira, mas 
também por marcas tipográficas. A referência, para Piègay-Gros (2010), 
seria por si só intertextual, enquanto para Koch (2008, 2009 e 2012) ela 
é um mecanismo para a construção da explicitude, ou sua ausência.

considerações finais

Ao longo deste artigo, de caráter revisional relativo às questões 
tratadas, buscamos apresentar algumas convergências e divergências 
entre as noções de explicitude e implicitude abordadas em Piègay-
Gros (2010) e Koch (2008, 2009 e 2012). Ambas as autoras possuem 
demasiada relevância nos estudos sobre intertextualidade na Teoria 
Literária e na Linguística de Texto, respectivamente, com vastos estudos 
sobre o assunto; conforme buscamos apresentar. Apesar de terem 
denominado da mesma maneira essas intertextualidades, compreendem 
esses fenômenos de maneiras distintas.

Em Piègay-Gros (2010), temos a divisão dos processos 
intertextuais em explícitos (referência e citação) e em implícitos 
(alusão e plágio), situados nas relações por copresença. Tais processos 
são assim categorizados tendo em perspectiva não somente questões de 
marcação, ou não, da autoria, mas também as marcas textuais, incluindo 
tipográficas, que tornam perceptível a presença de um texto em outro.

Em Koch (2008, 2009 e 2012), a intertextualidade explícita e a 
intertextualidade implícita são categorias de análise que se encontram 
no escopo das intertextualidades estritas. Para a autora, um intertexto 
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poderá ser considerado explícito quando nele há a presença da fonte do 
intertexto; ausentando-se a fonte, ele será, consecutivamente, implícito. 
Essa presença/ausência da fonte, para a autora, influencia diretamente a 
interpretação do texto em que se encaixa a intertextualidade.

Quanto aos interesses da Linguística Textual no que concerne 
à temática, é possível argumentar que as noções de explicitude/
implicitude trabalhadas em Piègay-Gros (2010) mostram-se mais 
aprofundadas, tendo em vista nos permitirem pensar não somente as 
intertextualidades explícitas e implícitas enquanto processos, mas 
possibilitando compreender seus produtos (as citações, as referências, 
os plágios e as alusões) e o modo como cada um deles contribui na 
construção textual. A perspectiva dessa autora, portanto, apresenta 
possibilidades de análises mais precisas.

Na compreensão de Koch (2008, 2009 e 2012), apesar de a 
autora apresentar algumas práticas intertextuais produzíveis pelas 
intertextualidades, percebemos conceitos menos tangíveis, por não se 
desdobrarem, necessariamente, em processos intertextuais precisos. 
As intertextualidades explícitas e implícitas, para essa autora, estão 
centradas na presença ou ausência, no intertexto, de referência ao texto-
fonte. Essa compreensão, como apontamos na seção “Articulando 
conceitos”, permite-nos realizar reflexões diversas quanto aos 
limites entre intertextualidade e outros fenômenos que, apesar de 
estarem presentes nas intertextualidades, não as pressupõem, como 
o conhecimento de mundo, o dialogismo e as heterogeneidades 
enunciativas. O pressuposto, defendido pela autora, de que haja 
intertextualidades amplas (de cunho dialógico) subjacentes às estritas 
permite tal estado de coisas e justifica tais considerações.

Vale apontar, por fim, que, conforme defendem Cavalcante; 
Brito (2012), pensar em explicitude e implicitude é tarefa delicada, 
haja vista a possibilidade de se investigar um conjunto de marcas, não 
somente tipográficas, mas que possibilitam a análise de uma ocorrência 
intertextual como mais ou menos explícita/implícita. Nesse sentido, 
compreendemos que a explicitude e a implicitude são movimentos 
intertextuais realizados pelos locutores, ao colocarem textos em 
relação, a fim de gerar determinados efeitos de sentidos; havendo, 
assim, processos intertextuais que tendem a uma explicitude e outros 
que tendem a uma implicitude, tal como assume Nobre (2014), ao 



Signótica, 2019, v.31: e56809
Souza SantoS, J. e.; nobre, K. c. intertextualidadeS explícitaS e intertextualidadeS 
implícitaS

25

considerar o parâmetro referencial da intertextualidade como um ponto 
de vista, dentre vários, sob o qual se observa o complexo fenômeno 
da intertextualidade. Essas categorias, assim sendo, não devem ser 
pensadas como estáticas, ou completamente opostas, mas sim por meio 
de nuances; haveria, portanto, práticas intertextuais mais ou menos 
explícitas/implícitas, aferíveis a partir de suas marcas contextuais.

explicit intertextualities and implicit intertextualities

abstract

We utilize a bibliographic analysis to relate the notions of implicit / explicit 
intertextuality, based on the usage given to these concepts at the studies 
of Piègay-Gros (2010) and Koch (2009). The first author divides the 
intertextualities by co-presence (allusion – plagiarism [implicit], references 
– citation [explicit]) and by derivation; Koch studies several categories of 
intertextualities, among them the explicit ones (source of the present intertext) 
and the implicit ones (source of the absent intertext). In Koch (2009), therefore, 
the notion of explicitness / implicitness is related to the presence / absence of 
reference to the paternity of the source text of the intertext. In Piègay-Gros 
(2010), factors such as typographic marks and effects of meanings caused by 
intertextualities.

Keywords: Intertextuality. Explicit intertextuality. Implicit intertextuality. 
Intertextual relations.

intertextualidades explícitas e intertextualidades implícitas

resumen

Insistiendo en un análisis bibliográfica, objetivamos relacionar las nociones 
de implicitud/explicitud de intertextualidades, partiendo del tratamiento dado 
estos conceptos en Piègay-Gros (2010) y Koch (2009). Aquella divide las 
intertextualidades en por copresencia (alusión - plagio [implícita], referencias 
- citación [explícita] e por derivación; esa estudia diversas categorías de 
intertextualidades, en ellas las explícitas (fuente del intertexto presente) y 
las implícitas (fuente del intertexto ausente). En Koch (2009), la noción de 
explicitud/explicitud se relaciona a presencia/ausencia de referencia de autoría 
del texto-fuente del intertexto. En Piègay-Gros (2010), son considerados factores 
como rasgos tipográficos y efecto de sentido que las intertextualidades traen.

palabras clave: Intertextualidad. Intertextualidad explícita. Intertextualidad 
implícita. Relaciones intertextuales.
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